Visita domiciliar sob a percepção dos usuários da estratégia saúde da família by Barbosa, Débora C. M. et al.
Correspondência
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto
Departamento de Medicina Social.
Av dos Bandeirantes, 3900, Monte Alegre
CEP: 14049.900 - Ribeirão Preto/SP – Brasil.
Recebido em 31/03/2015
Aprovado  em 15/12/2015
DESCRIÇÃO DE MÉTODOS, TÉCNICAS
Medicina (Ribeirão Preto) 2016;49(4):360-366
1. Pós Graduanda (doutorado) do Programa de Saúde da Criança
e do Adolescente, Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto/
Universidade de São Paulo (FMRP/USP).
2. Docente. Departamento de Medicina Social, FMRP/USP.
3. Enfermeiro. Faculdade de Ciências e Tecnologias de Campos
Gerais.
4. Professora Associada. Departamento de Medicina Social,
FMRP/USP
Visita domiciliar sob a percepção dos usuários da
estratégia saúde da família
Home visits under the users’ perception of the family health strategy
Débora C. M. Barbosa1, Augustus T. R. Mattos2, Márcio H. Corrêa3, Mônica Faria3, Luciana C. Ribeiro2,
Luciane L. Santos2, Janise B. B. Ferreira2, Aldaísa C. Forster4
RESUMO
Modelo do estudo: Pesquisa exploratória e descritiva de cunho quantitativo. Objetivo: Caracterizar a
visita domiciliar realizada pelos agentes comunitários de saúde por meio da percepção dos usuários.
Metodologia: Foi realizado um estudo com 364 usuários cadastrados em quatro Unidades de Saúde da
Família de um município de pequeno porte, no período de julho e agosto de 2009. Os dados foram
coletados por meio de um questionário estruturado aplicado no domicílio das famílias cadastradas.
Resultados: Dos 364 entrevistados, metade relatou receber VD mensalmente e que o tempo de dura-
ção foi de aproximadamente, cinco minutos, não interferindo no cotidiano de 91% dos usuários entre-
vistados. A maioria (77,2%) afirmou que a VD atende parcialmente suas necessidades e apenas um
terço das visitas foram realizadas dentro do domicílio. Entretanto 75% dos usuários consideraram como
bom e ótimo o desempenho dos agentes comunitários. Conclusões: A maioria dos usuários referiu
estar parcialmente satisfeita com a VD. Assim, observou-se indicadores satisfatórios referentes à fre-
quência, atendimento das necessidades, desempenho e postura dos ACS na VD. No entanto, a sua
duração, o local de realização e os temas abordados foram aspectos considerados menos satisfatórios,
justificando um maior investimento nesta ação de saúde para que o seu potencial seja totalmente
aproveitado pela ESF.
Palavras-chaves: Visita Domiciliar. Agentes Comunitários de Saúde. Estratégia Saúde da Família.
Cidades Pequenas. Saúde da População Rural.
ABSTRACT
Study design: Exploratory, descriptive and quantitative study. Objective: To characterize the home
visit performed by community health workers through the perception of users. Methodology: a study
with 364 registered users in four Health Units of a small municipality Family conducted between July and
August 2009. Data were collected using a structured questionnaire administered in the home of the
registered families. Results: Of the 364 respondents, half reported receiving home visit monthly, and
the duration was approximately five minutes, not interfering in the daily 91% of respondents users.
Most (77.2%) said the home visit partially meets their needs and only a third of visits made within the
household. However, 75% of the users considered as good or excellent performance of community
workers. Conclusions: Most users reported being partially satisfied with the home visit. Thus, there
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Na equipe, o agente comunitário de saúde
(ACS) é o trabalhador que possui maior vivência com
a comunidade, que pode facilitar o trânsito da equi-
pe, as parcerias e articulações locais. A mediação do
ACS pode ser facilitadora do acesso da população,
melhorando a compreensão da organização dos ser-
viços por parte dos usuários, assim como a identifi-
cação das necessidades de saúde e as pactuações
entre o serviço e a comunidade. Ademais permite a
interação entre o conhecimento popular e o
tecnocientífico.4 Por todas estas peculiaridades do
processo de trabalho do ACS pode-se afirmar que
no desenvolvimento da VD pela ESF a contribuição
desse trabalhador se traduz em fator diferencial.
Além disto, o fato de o ACS visitar os mora-
dores da comunidade em seus domicílios e ouvir
relatos ou atuar sobre fatos que, muitas vezes, não
são específicos à área da saúde estende seu papel
de mediação a distintas esferas de organização da
vida social.4 Essa característica da VD traz à discus-
são a importância da abordagem dos determinan-
tes sociais da saúde, que devem nortear tanto a
atenção individual, como familiar e comunitária, com
corresponsabilização de todos.5
A VD na ESF deve ser executada de forma
multidisciplinar, mas apresenta uma maior constân-
cia e regularidade pelos ACS, que no cotidiano de
sua prática realizam o cadastramento familiar bus-
cando conhecer as condições de vida e saúde das
famílias sob sua responsabilidade, identificando
características sociais e epidemiológicas, necessida-
des de saúde, situações de vulnerabilidade e risco
de agravos à saúde.
Dessa forma, o ACS por meio da VD, além de
prestar os cuidados no domicílio, busca orientar,
prevenir agravos, e acompanhar os cuidados dele-
gados à família possibilitando uma ampla visão das
condições reais de vida e das interações no ambi-
ente familiar e social. O conhecimento da rotina das
famílias, sua cultura, seus costumes, hábitos e cren-
Introdução
No Sistema Único de Saúde (SUS) a Atenção
Primária à Saúde (APS) com equipes multiprofissi-
onais tem sido o pilar para o desenvolvimento de
uma forma de pensar e praticar saúde distinta do
modelo tradicional. O Brasil, desde 1994, adotou a
Estratégia de Saúde da Família (ESF), como opção
preferencial de reorganização da atenção à saúde,
tendo como desafio a transformação do modelo
assistencial, na lógica dos princípios e diretrizes ino-
vadores do SUS. Destaca-se a proposta conceitual
e metodológica da vigilância da saúde, que prevê o
desenvolvimento de ações de saúde a partir da ar-
ticulação entre a epidemiologia, o planejamento e
a organização dos serviços.1,2
A vigilância propõe a prática intersetorial en-
fatizando a reorganização da APS por meio de uma
oferta programada e ampla de ações assistenciais,
de promoção e de prevenção, a partir do território
adscrito às equipes de saúde da família e a partici-
pação da comunidade na gestão do sistema de saúde
pelo exercício do controle social.2
A ESF na ótica da vigilância da saúde preco-
niza a realização de ações orientadas pelas neces-
sidades da comunidade e dentre as quais se encon-
tra a visita domiciliar (VD). A VD, recurso antigo do
arsenal da saúde, pode ser reconhecida nos dias
atuais como uma ferramenta diferenciada e
viabilizadora dos princípios da ESF, tais como a cri-
ação de vínculos com o usuário e sua família, o co-
nhecimento do território-domicílio e a longitudina-
lidade características presentes no conceito da in-
tegralidade da atenção. No âmbito da ESF a VD é
operacionalizada mediante a implantação de equi-
pes multiprofissionais em determinadas áreas que
atuam com ações de prevenção, recuperação, rea-
bilitação de doenças e agravos mais frequentes,
promoção à saúde e na manutenção da saúde des-
ta comunidade.3
was satisfactory indicators relating to frequency, service needs, performance and position of agents in
the home visit. However, its duration, localization and the topics discussed were aspects considered less
satisfactory, justifying greater investment in this health action so that the Family Health Strategy fully
taps their potential.
Key words: Home Visit. Community Health Workers. Family Health Strategy Family Health Strategy.
Small Cities. Rural health.
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ças proporcionam uma vivência enriquecedora tan-
to para o ACS, quanto para as famílias visitas.6
Essa dimensão da VD facilita o planejamento
da assistência por permitir o reconhecimento dos
recursos que a família dispõe, com melhora do vín-
culo entre o usuário e o profissional e, por isso,
pode ser interpretada como uma ação diferenciada
do serviço de saúde.7
Deste modo, o papel do ACS é desenvolvido
no interior das relações entre objeto de interven-
ção (famílias), instrumentos (conhecimento) e ati-
vidades (VD).
O objetivo do estudo foi caracterizar a VD,
realizada pelos ACS, por meio da percepção dos
usuários da ESF, em um município de pequeno por-
te da região sudeste do Brasil, reconhecendo-a como
uma relação dialógica entre sujeitos, sendo essen-
cial considerar a visão do usuário, objeto desta ação
de saúde.
Material e Métodos
Trata-se de uma pesquisa exploratória e des-
critiva de cunho quantitativo realizada no período
de julho e agosto do ano de 2009, em quatro (4)
Unidades de Saúde da Família (USF) de Campos
Gerais, na região sudeste do Brasil. Campos Gerais
é um município de pequeno porte, localizado no sul
do estado de Minas Gerais que tem como sua prin-
cipal atividade econômica e fonte geradora de ren-
das a agricultura. No momento do estudo, possuía
uma população aproximada de 27.600 habitantes,
sendo 51% de homens e 49% de mulheres, com
um terço da população residindo na área rural.8
O município faz parte da Regional de Saúde
de Alfenas e, no período estudado, sua Rede de
Atenção à Saúde era formada por um hospital de
pequeno porte e uma policlínica com atendimento
de especialidades como: pediatria, ginecologia,
cardiologia, entre outras e um Pronto Atendimento
(PA). Possuía cinco equipes da ESF distribuídas na
zona urbana, sendo uma delas situada em um dis-
trito do município. Entretanto não dispunha da ESF
na zona rural.
A pesquisa foi realizada nas quatro Equipes
da ESF distribuídas dentro da área urbana de Cam-
pos Gerais. As equipes da ESF estavam completas e
eram constituídas por um médico generalista, um
pediatra, um ginecologista e obstetra, um enfermei-
ro, um técnico em enfermagem e seis ACS, com ex-
ceção de uma equipe que possuía apenas quatro ACS.
Dentre as 3635 famílias cadastradas no
Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB)
das quatro equipes da ESF do município foram
sorteadas 364 (10%) famílias por amostragem
aleatória simples.
Um representante de cada família sorteada
foi entrevistado em sua residência, aplicando-se um
questionário estruturado composto por 11 questões
fechadas relacionadas à VD que abordaram a peri-
odicidade, tempo de duração, local da realização
da VD, atendimento das necessidades da VD, os
temas da VD, a interferência no cotidiano, o perío-
do preferido para receber a VD, percepção do usuá-
rio sobre o desempenho e postura do ACS durante
a VD e satisfação do usuário com a VD.
A estatística descritiva (frequência absoluta
e relativa) foi empregada para análise dos dados
que foram cotejados com o referencial teórico da
visita domiciliar no contexto da ESF.
O projeto foi submetido e aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Universidade José do
Rosário Vellano – Unifenas/ MG (Parecer 114/2009)
e todos os participantes que concordaram em par-
ticipar do estudo assinaram o Termo de Consenti-
mento Livre e Esclarecido.
Resultados
Dos 364 entrevistados 85% eram do sexo
feminino e 15% masculino. Os resultados aponta-
ram que 90% dos entrevistados gostariam que o
ACS visitasse a sua residência com maior frequên-
cia. Dentre os respondentes, 50,5% apontaram a
periocidade mensal das VD com a mais frequente e
em 50,3% dos casos a duração de 5 minutos foi a
mais relatada. A maioria das VD ocorreram no portão
dos domicílios (63,%). Para 77,2% dos entrevista-
dos as VD atenderam parcialmente as suas neces-
sidades. A maior parte dos temas abordados du-
rante a VD (89%) relacionaram à doenças ou ao
estado de saúde dos usuários. Dentre os respon-
dentes 91% afirmaram que a VD não interferiu nas
atividades diárias e 69% que preferiam a VD no
período matutino. O desempenho dos ACS durante
a VD foi classificado como bom por 61% dos parti-
cipantes. O detalhamento dos resultados estão apre-
sentados na Tabela 1.
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Tabela 1: Aspectos da visita domiciliar segundo a percepção dos usuários da ESF, Campos Gerais, MG,
2009.





Superior a um mês 108 29,7
Tempo de duração da VD
5 minutos 183 50,3
10 minutos 115 31,6
15 minutos 54 14,8
20 ou mais minutos 12 3,3
Local de realização da VD
Portão 229 63
Interior do domicílio 106 29
Próximo ao domicílio 29 8
Atendimento das necessidades durante a VD
Atendeu completamente as expectativas 55 15,1
Atendeu parcialmente 281 77,2
Não atendeu 28 7,7
Temas abordados
Doenças ou estado de saúde dos usuários 324 89
Agendamentos de consultas médicas 29 8





Período preferido para receber a VD
Matutino 251 69
Vespertino 113 31





Percepção do usuário sobre expressão do ACS
Alegre 288 79
Séria 69 19
Mal humorada 7 2
Satisfação com a VD
Satisfeito 105 28,8
Satisfeito parcialmente 229 62,9
Insatisfeito 30 8,3
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Discussão
A ESF é um modelo de atenção que prioriza
mudanças na APS, na medida em que favorece o
acesso das pessoas ao sistema de saúde. Tem como
característica a participação efetiva da população,
que é vista como parceira, colaboradora e corres-
ponsável pelas ações de saúde junto aos serviços no
âmbito individual e coletivo. A equipe é composta por
profissionais que utilizam diferentes tecnologias para
garantir a melhor abordagem a cada situação de
saúde.9 Entre essas abordagens destacam-se as con-
sultas clínicas, os grupos operativos interdisciplina-
res, as VD dos distintos trabalhadores da saúde, em
particular dos agentes comunitários de saúde.
O agente comunitário tem um papel articula-
dor fundamental, visto ser um interlocutor entre a
comunidade e a equipe de saúde em questões as-
sistenciais e gerenciais, além de favorecer o aten-
dimento as pessoas que possuem alguma limita-
ção. Segundo o Ministério da Saúde (MS) a VD deve
ser mensal, observando-se uma escala de risco de
prioridades.3
No presente estudo 50,5% dos entrevistados
afirmaram que a VD ocorre mensalmente e cerca
de 20% com uma frequência maior (semanal e quin-
zenal), resultado semelhante aos achados de Oli-
veira et al.10 Por sua vez, Albuquerque e Bosi11 ao
estudarem a percepção dos usuários em relação à
dimensão “característica da visita” no que diz res-
peito à periodicidade as autoras encontraram, nas
falas dos entrevistados, resultados diferentes que
apontaram a contradição na demora de sua ocor-
rência, apesar de a VD ser uma ação programada.
No caso deste estudo, o cumprimento da meta
recomendada pelo MS pode indicar que uma frequên-
cia maior de VD tenha sido necessária para atender
as necessidades da comunidade em função da esca-
la de risco. Ademais, pode possibilitar a detecção
precoce de problemas de diversas naturezas, o pla-
nejamento de intervenções e o fortalecimento do
vínculo entre ACS e as famílias. Entretanto, algu-
mas famílias requerem mais atenção, gerando mais
VD, o que pode comprometer o alcance da meta pre-
conizada pelo MS dentro do território12. Nesse sen-
tido, compreende-se que o parâmetro é importante
para organização do processo de trabalho, mas não
pode suplantar a avaliação da necessidade.
Um terço dos entrevistados afirmou receber
a VD em período superior a um mês. É importante
considerar que a diversidade de atividades e roti-
nas impostas aos ACS, pode comprometer o desen-
volvimento da VD.12,13 Outros pesquisadores ratifi-
cam esta situação, identificando que atividades não
inerentes a função do ACS, tais como práticas ad-
ministrativas como cadastramento do cartão SUS,
Programa Segurança Alimentar, Bolsa Escola, são
incorporadas ao seu trabalho influenciando no de-
sempenho das visitas domiciliares.10
O tempo de duração das visitas realizadas
pelos ACS em 50,3% dos relatos foi de até cinco
minutos. Nos achados de Albuquerque e Bosi11 a VD
foi considerada de curta duração. Embora não haja
um tempo padronizado para a VD “é preciso consi-
derar que uma visita curta tem poucas chances de
revelar de modo significativo tal realidade” sendo
assim, é necessário que se “reserve à visita que irá
realizar um tempo compatível com a visão que irá
orientá-la”14. Esse dado chama atenção, tendo em
vista que a ação de visitação é um ato que se utiliza
do domicílio como “espaço pedagógico em que a
prática é o objeto das ações e onde muitas situa-
ções falam por si, permitindo [...] um aprendizado e
uma compreensão absolutamente reais [...]”.15
Em relação ao local de realização das VD, 63%
foram realizadas no portão e 29% no interior do
domicílio. O tempo insuficiente e local inadequado
dificultam o bom aproveitamento das VD, destacan-
do-se o ambiente como fator relevante para o bom
desenvolvimento da comunicação.3,16
Os autores Lopes et al.17 ressaltam a impor-
tância da observação e descrição do espaço físico
durante o registro da VD, pois eles transmitem sig-
nificados, mensagens e emoções muitas vezes ve-
ladas. Deve-se então procurar proporcionar um
ambiente desse modo no ato das visitas domicilia-
res para que se possa conseguir alcançar os seus
objetivos traçados anteriormente.
Outros aspectos a serem ponderados para o
bom desenvolvimento dessa atividade é a aceita-
ção da população e disponibilidade de tempo para
a mesma, abordagem coerente com as necessida-
des da população. Na percepção do usuário em ape-
nas 15,1% a sua necessidade foi completamente
atendida pela VD do ACS. Em que pese a VD ser a
principal atividade do ACS, muitas das necessida-
des apresentadas pelos usuários podem transcen-
der os limites da sua competência.
O ACS precisa ter um leque de informações
que o instrumentalize para o atendimento oportu-
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no das necessidades das pessoas considerando di-
ferentes contextos.18 Necessita estar atento para a
realidade social buscando identificar características
específicas que possam nortear sua ação, estabele-
cendo prioridades no processo do cuidado. Gonçal-
ves19 observa em seu estudo que para a população
o “ACS tem um papel fundamental de ajuda, de
socorro onde há dificuldade de apoio por outros
serviços públicos, pois se faz presente em situa-
ções difíceis, o que, consequentemente, estreita os
laços entre a família e a equipe.”
Segundo Albuquerque e Bosi11 o desenvolvi-
mento da VD na ESF implica em novas atitudes dos
trabalhadores que devem buscar a sintonia com a o
atendimento das demandas e das expectativas dos
usuários como um resultado da produção em saúde.
Existe uma grande variedade de assuntos a
serem trabalhados na VD, entretanto, percebe-se
que o foco das discussões foi limitado à temas rela-
cionados ao estado de saúde e de doenças dos usu-
ários (89%) e agendamento de consultas (8%),
comprometendo o espaço para fortalecimento do
vínculo, prevenção de agravos, promoção da saú-
de, orientações às necessidades individuais e cole-
tivas e alimentação dos sistemas de informações.
Esses dados corroboram os achados de França et
al.20 que encontraram no discurso de profissionais
da ESF de um município paulista, os objetivos da
VD direcionados para controle e monitoramento de
problemas de saúde.
Segundo 91% dos entrevistados a VD não
interfere no seu cotidiano sendo o período matuti-
no o preferido para receber a VD pelos ACS (69%).
Estudos, como de Kebian e Acioli12 mostraram que
há uma maior preferência, pelos ACS e enfermei-
ros, em realizar a VD, após às 9 horas da manhã,
pois muitas pessoas acordam nesse horário. Em
contrapartida, Ferraz e Aertz21 encontraram em um
estudo realizado em Porto Alegre, uma preferência
pelos ACS para a realização da VD no período ves-
pertino, pois muitas vezes as donas de casa, não
podem recebê-los pela manhã, em virtude dos afa-
zeres domésticos.
O desempenho do ACS durante a VD foi con-
siderado bom por 61% dos entrevistados e 25%
como regular e ruim. Alguns desencontros entre o
ACS e o usuário, durante a VD, podem surgir e es-
tar relacionados aos limitados horários disponíveis
para a realização das visitas, a falta de planeja-
mento, ou, ao planejamento que desconsidera as
preferências e prioridades dos usuários e sua famí-
lia, além das características econômicas e sociocul-
turais do indivíduo.22
A percepção dos usuários entrevistados em
relação à postura do ACS no momento da VD foi que
79% apresentaram uma expressão alegre, 19% sé-
ria e apenas 2% mal humorada. Espera-se que o
ACS tenha uma postura respeitosa e ética aproxi-
mando-se dos usuários e desses com o serviço de
saúde. A expressão, postura/atitude do ACS facili-
tam o estabelecimento de vínculo com as famílias e
a qualidade da atenção prestada. Segundo Pessini23
é possível que se desenvolva uma relação de confi-
ança pautada, sobretudo, na presença solidária do
profissional, com postura acolhedora, empática e
compreensiva.
Em relação a satisfação com a VD, 62,9% dos
entrevistados afirmaram estar parcialmente satis-
feitos, enquanto que cerca de um terço encontra-
ram-se satisfeitos. A VD, entendida como método,
técnica e instrumento constitui-se como um mo-
mento rico, no qual se estabelece o movimento das
relações, ou seja, a escuta qualificada, o vínculo e
o acolhimento, devendo favorecer que os grupos
familiares ou comunidades tenham melhores con-
dições de se tornarem mais autônomos na sua pró-
pria produção de saúde, respeitando o seu cotidia-
no, suas vivências e sua visão de mundo.24,25 Vale
reforçar que a pesquisa foi realizada há 6 anos e
que outros estudos sobre o tema poderão contri-
buir com novas evidências relacionadas ao aperfei-
çoamento da execução desta ação de saúde na ESF.
Considerações finais
Não se pode negar a magnitude da VD quando
se considera a enorme capilaridade da ESF e os seus
expressivos resultados, no cenário da saúde pública
do país. A VD pode contribuir de forma decisiva para
uma melhor coordenação das ações, permitindo que
os trabalhadores de saúde atuem como gestores do
cuidado dispensado à sua população, favorecendo a
participação ativa na tomada de decisões sobre as
intervenções programadas no território.5
 O estudo reforçou o potencial da VD na ótica
dos usuários com indicadores satisfatórios referen-
tes à frequência, satisfação, atendimento das ne-
cessidades, desempenho e postura dos ACS. De
outro modo, o estudo suscitou questionamentos que
merecem melhor investigação em relação ao tem-
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po, local e aos temas abordados durante a VD, no
sentido da compreensão da complexidade implícita
em sua execução.
Como limitações do estudo aponta-se a não
realização de testes de associações entre as variá-
veis, o que possibilitaria maiores reflexões acerca
da qualificação do desenvolvimento desta ação de
saúde e o período de coleta de dados, pois neste
intervalo temporal a VD pode ter sido aperfeiçoada
e seus resultados alterados, o que poderá ser com-
provado por novos estudos.
No entanto, diante das potencialidades e fra-
gilidades encontradas no desenvolvimento da VD
reveladas pelo estudo, acredita-se que a educação
permanente se apresente como um recurso capaz
de auxiliar a equipe de saúde no entendimento do
modo de fazer e de interpretar os resultados de
suas práticas, pois se constitui em espaço pedagó-
gico permitindo às equipes um aprendizado
conectado à realidade do território.
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